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Dispõe sobre a inclusão, nos serviços públicos
estaduais,  de  medidas  de  conscientização,
p r e v e n ç ã o  e  c o m b a t e  a  c o n t e ú d o s
pornográf icos  vol tados  a  cr ianças  e
adolescentes.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

        Art. 1º A Administração Pública Estadual deve propiciar, no âmbito da prestação de serviços públicos, a
inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate a conteúdos pornográficos voltados a
crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e em condição de especial fragilidade psicológica.

      Art. 2º A criação e a educação dos filhos incumbem à família, que conta com a proteção do Estado, em
observância aos arts. 226 e 229 da Constituição Federal, e ao art. 1.634 do Código Civil.

      Parágrafo único. Os pais ou responsáveis têm direito a que seus filhos menores recebam educação
moral e religiosa que esteja de acordo com suas convicções, consoante dispõe o art. 12, item 4, da
Convenção Americana de Direitos Humanos.

       Art. 3º Os serviços prestados no âmbito do Poder Público Estadual, bem como os eventos por este
patrocinados, devem garantir proteção à criança e ao adolescente, em face de imagens, músicas ou textos
pornográficos ou obscenos, impróprios ao seu desenvolvimento psicológico.

        § 1º Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, imagem, desenho ou texto, escrito ou lido,
cujo conteúdo descreva ou contenha palavrões, imagem erótica ou de órgãos genitais, de relação sexual ou
de ato libidinoso.

         § 2º O disposto neste artigo aplica-se a qualquer material impresso, sonoro, audiovisual ou imagem,
ainda que didático, paradidático ou cartilha, ministrado, entregue ou colocado ao acesso de crianças e
adolescentes, bem como a folders, outdoors ou qualquer outra forma de divulgação em local público ou
evento autorizado ou patrocinado pelo Poder Público Estadual, inclusive mídias ou redes sociais.
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          § 3º A apresentação científico-biológica de informações sobre o ser humano e seu sistema reprodutivo
é permitida, respeitada a idade apropriada.

        Art. 4º O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará o infrator à imposição de multa no valor de
no mínimo 50(cinquenta) Unidade  Padrão Fiscal de Mato Grosso e no máximo de 1000 (um mil) Unidade 
Padrão Fiscal de Mato Grosso de acordo com a gravidade da infração, e, no caso de servidor público
estadual, aplicam-se as sanções previstas no Estatuto do Servidor, sem prejuízo da responsabilização civil e
criminal e de outras sanções previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

        Parágrafo único. Os valores arrecadados em decorrência da aplicação da multa serão revertidos para o
Fundo para Infância e Adolescência (FIA), do Estado de Mato Grosso.

         Art. 5º Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais ou responsáveis, poderá representar à
Administração Pública Estadual e ao Ministério Público quando houver violação ao disposto nesta Lei.

         Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

       O presente Projeto objetiva fomentar o respeito à dignidade das crianças e dos adolescentes, sobretudo
no âmbito dos serviços públicos estaduais, trazendo como ideia central a garantia do direito a uma educação
escolar condizente com a educação moral e religiosa que seus pais têm como convicção, de acordo com o
art. 12 da Convenção Americana dos Direitos Humanos.

        A Constituição Federal, a Convenção Americana de Direitos Humanos e diversas leis federais
estabelecem um sistema sólido de proteção a crianças e adolescentes contra violações à sua dignidade
humana, especialmente nos âmbitos de sua integridade física, sexual e psicológica.

       O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê o crime de posse de material de pornografia infantil, ele
prevê também o crime de compartilhamento desse material e, além disso, o de produção de material de
pornografia infantil. Além desses, existe, obviamente, o crime de abuso, que é mais grave ainda, de criança e
adolescentes.

       Somente em 2022, segundo o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, foram mais de
4.400 denúncias de violações de direitos humanos contra crianças e adolescentes ligadas a situações de
violência sexual. No ambiente virtual, foram 745 violações.

        As denúncias levam a polícia a muitos endereços, e a tecnologia auxilia a encontrar pessoas envolvidas
com a pornografia infantil.

        Nesse contexto, a partir do momento em que a família possui tamanha responsabilidade legal face aos
filhos menores, nada mais natural e necessário do que conferir aos pais o direito de decidir quanto à sua
educação moral e religiosa, devidamente auxiliados pela escola e pelos professores.

       Tal cuidado é muito importante, tendo em vista ser o Brasil um dos principais destinos mundiais de
turismo sexual, inclusive de pedófilos, sendo certo que a apresentação prematura ou inadequada de temas
sexuais a pessoas em desenvolvimento pode colaborar para a sua erotização precoce.

         A relevância e influência de imagens nas atitudes de crianças e adolescentes são constatadas por
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estudos da Organização Mundial da Saúde (OMS). Em recente estudo - "Free-Smoke Movies: from evidence
to action"-, a OMS constata a enorme influência de imagens impróprias em crianças e adolescentes, a ponto
de induzi-los, de forma abusiva, ao consumo de cigarros, tão somente ao visualizarem imagens de pessoas
fumando em filmes.

       Por essa razão, inclusive, recomenda que filmes com esse conteúdo sejam restritos a maiores de 18
anos.

     Especial proteção merecem as crianças, pois lhes faltam o discernimento, a maturidade e a experiência
para conduzir sua própria vontade, sendo necessário protegê-las de mensagens impróprias ao seu
entendimento, uma vez que ainda estão em formação os critérios que regularão suas vontades, desejos,
interesses, moral e caráter.

        Ademais, estudos comprovam que a erotização precoce de crianças e adolescentes é responsável
direta pelo aumento da violação da dignidade sexual de mulheres e também dos casos de estupro de
vulnerável.

        Ante a relevãncia do tema, solicito aos meus Pares apoio para aprovação deste Projeto de Lei.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 16 de Abril de 2024

 

Dr. João
Deputado Estadual
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